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1. INTRODUÇÃO

Em tempos de ciclo econômico adverso, a arrecadação tributária, principalmente aquela centrada nos impos-
tos indiretos, tende a sofrer uma profunda queda. Os impostos reais, incidentes sobre a propriedade, têm a vanta-
gem de terem uma receita mais previsível e estável, sofrendo menos impacto dos ciclos econômicos35. No Brasil, os 
municípios dependem enormemente das transferências governamentais, quer da quota parte do ICMS estadual, 
quer do Fundo de Participação dos Municípios, que é composto principalmente da receita da arrecadação do Im-
posto de Renda e do IPI. O impacto na arrecadação da crise econômica internacional de 2008 e 2009 sobre esses 
três tributos será significativo, mas os municípios podem ainda contar com outras opções ainda pouco exploradas 
no incremento da arrecadação própria. 

De acordo com a Emenda Constitucional nº 29/2000, os municípios se viram obrigados a vincular 15% do 
produto de sua arrecadação tributária e transferências constitucionais para a saúde. Além disso, 25% dessas mesmas 
receitas devem ser vinculadas para a educação, de acordo com o art. 212 da Constituição Federal. É importante 
ressaltar que o termo “impostos” existente na Constituição não engloba as taxas urbanas e tampouco a Contribuição 
de Melhoria, logo estes não são passíveis dessa vinculação de 40% para saúde e educação, o que não é o caso dos 
impostos municipais IPTU, ISS e  ITBI. 

Na verdade, o presente trabalho irá propor uma vinculação participativa, de forma a reduzir a antipatia da 
sociedade pelos tão controversos IPTU, Taxa de Iluminação Pública e a Taxa de Limpeza Pública ou Taxa de Coleta 
de Lixo. A experiência de Bogotá, na Colômbia, foi bastante exitosa, quando na reforma de seu imposto imobiliá-
rio, houve um debate com a população em que ela pôde expressar a área do gasto público em que gostaria que fosse 
investido em sua zona residencial 30% dos recursos arrecadados com o imposto imobiliário. Os investimentos ur-
banos em infraestrutura tendem a gerar alta valorização imobiliária, de tal forma que uma tributação efetiva não só 
compartilha com a sociedade os ganhos individuais decorrentes da valorização, melhorando o aspecto distributivo, 
mas também aumenta o valor da propriedade beneficiada e consequentemente aumenta a capacidade contributiva 
do contribuinte e a base de cálculo do IPTU. Com os contribuintes se sentindo mais ricos com o aumento de valor 
de suas propriedades e da qualidade de vida de sua zona residencial, eles estariam dispostos a pagar uma soma maior 
de tributos, num ciclo virtuoso para a cidade. Evidentemente, se tal reforma tributária for feita de forma arbitrária e 
pouco transparente, sem conhecimento e debate a priori com a população e sem deixar claro que sua zona residen-
cial será beneficiada, com os ganhos tributários se perdendo no orçamento municipal, a antipatia e a evasão fiscal 
será um grande problema. Há uma grande tendência dos municípios brasileiros a aliviar as obrigações tributárias 
das comunidades de mais baixa renda, por motivos políticos e por uma visão distributiva mal feita. Evidentemente 
que, pelo princípio de capacidade contributiva e progressividade tributária, não se requer a tributação dos mais ricos 
pelo mesmo valor ou alíquota dos mais pobres, mas a completa isenção desta classe da sociedade acaba negando a 
ela a virtude do “cidadão contribuinte”36. Isto é, se determinado domicílio paga taxas e impostos imobiliários, tem 
direito a pleitear e verem atendidas suas demandas por investimentos públicos, já que tem a consciência de financiar 
parte delas. Muitas vezes, por motivos eleitorais, a classe política prefere que o eleitor de mais baixa renda perceba 
os investimentos públicos como simples ato de caridade em vez de um retorno à sociedade dos impostos pagos por 
todos. Obviamente, os impostos indiretos incidentes sobre alimentos, roupas e medicamentos (bens inseridos em 
mercados competitivos), que tanto oneram as despesas das classes mais baixas de renda, por serem pouco visíveis, 
não são percebidos como uma contribuição pelo cidadão. Por outro lado, experiências perversas têm mostrado que 
quando o Estado está longe de um grupo social mais pobre este vira alvo fácil de grupos mafiosos que acabam por 
extorquir dele valores até mais altos que a própria isenção tributária. Esse seria o caso da cidade do Rio de Janeiro, 

34 Técnico de Planejamento e Pesquisa da Dirur/Ipea
35 Até mesmo se uma crise econômica gerar queda nos preços de mercado dos imóveis, a base de cálculo do imposto pode não sofrer alteração. Isso porque no Brasil 
os valores venais são fixados em lei municipal e estão geralmente em nível abaixo do valor de mercado, e não necessariamente uma mudança nos preços dos imóveis 
no curto prazo levaria a aprovação automática de uma nova lei com novos valores venais.
36 Mesma definição é encontrada no trabalho de Smolka e de Cesare (2006).
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onde várias regiões suburbanas, localizadas em favelas ou distantes do centro, estão sendo vítimas de “taxas de segu-
rança” determinadas por grupos paramilitares locais, vis a vis a ampla isenção tributária que o município concede 
para esses mesmos locais. 

2. AS RECEITAS TRIBUTÁRIAS E IMPOSTOS MUNICIPAIS

As receitas tributárias próprias municipais ainda representam muito pouco das receitas correntes para a maio-
ria das cidades brasileiras. Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a participação média da receita tributária 
no orçamento aumentou de apenas 2,5% no triênio 1998-2000 para 4,3% no triênio 2005-2007, valor ainda 
muito baixo. Para o Sul e Sudeste, no entanto, o indicador médio se manteve estável em cerca de 7% do orçamento 
entre 1998 e 2007, ou seja, quase uma década. Uma evidência triste desse cenário é que, como o Artigo 20 da Lei 
Complementar 101 de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – delimita em 6% das receitas correntes o valor do 
gasto com Legislativo, conclui-se que a grande maioria dos municípios brasileiros nem consegue suprir sua Câma-
ra Municipal com recursos próprios. Os indicadores de arrecadação per capita mais altos estão concentrados no 
Centro-Sul, porém há alguns casos de municípios do Norte e Nordeste com indicadores semelhantes, o que indica 
que não é apenas o baixo nível de renda dessas regiões o responsável pelo mau desempenho fiscal. Além disso, se 
observa que é muito comum haver cidades de mesmo porte econômico e populacional, mas só pelo fato de estarem 
em regiões geográficas diferentes, apresentam indicadores tributários bem distintos. 

Muitas vezes é apontado que o excesso de transferências constitucionais que cidades menores venham a re-
ceber é um fator importante para a “preguiça fiscal” dos municípios pequenos, mas essa relação não é verificada 
de maneira forte empiricamente. Como exemplo, tem-se que o coeficiente de correlação de Pearson foi de apenas 
-15,9% entre o indicador de Participação da Arrecadação Tributária nas Receitas Correntes e o indicador das  Re-
ceitas de Transferências Correntes per capita para todos os municípios brasileiros no período de 2005 a 2007. 
Essa correlação é considerada fraca e verifica-se que há muitas cidades de mesmo porte de renda que recebem nível 
similar de transferências intergovernamentais per capita, mas apresentam arrecadações tributárias bem diferentes. 
A elevada correlação espacial nos níveis de arrecadação nos parece supor que a cultura fiscal regional influencia de 
sobremaneira os indicadores. Como exemplo, imagina-se o nível de pressão política significativo se um município 
de pequeno porte cercado de outros com pequena carga tributária tivesse a iniciativa individual de ampliar suas 
receitas próprias. Por outro lado, o impacto político seria menor se um município rodeado por outros com bons 
indicadores fiscais resolvesse seguir o exemplo dos vizinhos. 

2.1 Impostos imobiliários 

Os impostos de competência municipal compreendem o Imposto sobre Serviços (ISS), o Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), sendo os dois últimos citados 
incidentes sobre a propriedade imobiliária. O IPTU incide sobre o valor venal de cada propriedade imobiliária ur-
bana cadastrada no município, e este valor venal é o valor de mercado do imóvel estimado pelo poder municipal e 
que deve estar inserido em lei municipal. Esses valores devem ser submetidos sob forma de projeto de lei à Câmara 
Municipal, lei esta chamada de Planta Genérica de Valores (PGV). O imóvel também deve estar corretamente inse-
rido dentro do Cadastro Imobiliário Municipal, que, não obstante, para uma tributação justa e equitativa, deve ser 
periodicamente atualizado, assim como os valores venais inseridos na PGV. O IPTU exige alto investimento inicial 
para seu incremento, mas por outro lado fornece uma receita estável e previsível no decorrer dos anos seguintes. É 
facultado que suas alíquotas possam ser progressivas ou seletivas, a fim de adequar melhor o imposto à capacidade 
financeira do contribuinte ou ser usado como instrumento de política urbana, punindo os imóveis em desacordo 
com o Plano Diretor Municipal (IPTU Progressivo no Tempo, por exemplo). Os municípios têm liberdade de 
estabelecer as alíquotas e seus critérios de variação por meio de lei municipal. A arrecadação per capita média do 
IPTU foi de cerca de R$ 15 nas regiões Norte e Nordeste e de R$ 95 no Centro-Sul, indicando a importância do 
fator regional para a arrecadação do imposto. Infelizmente, em 65% dos municípios brasileiros a arrecadação per 
capita do IPTU  foi menor que R$ 10.
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O ITBI, de maneira geral, incide sobre transferência da propriedade imobiliária37, e o município tem liberda-
de para estabelecer a base de cálculo (que pode ser o valor venal ou o valor declarado da transação), além da fixação 
de alíquotas (que em geral se situam entre 1,5% e 3%). A arrecadação do ITBI entre 2005 e 2007 foi menor que 
R$ 10 per capita para 75% dos municípios brasileiros (em termos médios, R$ 6 para o Norte e Nordeste e R$ 20 
para o Centro-Sul). Nos estados do Centro-Oeste, houve um maior nível de arrecadação do tributo, provavelmente 
pelo maior dinamismo do mercado de terras agrícolas daquela região. Além disso, se observa  um forte indicador 
nas cidades litorâneas de potencial turístico ou de veraneio, pois nesses municípios a população oficial residente é 
baixa vis a vis a quantidade de imóveis de uso ocasional. Na realidade, a arrecadação do ITBI é muito dependente 
do número de  transações imobiliárias e do nível de formalidade do mercado imobiliários local, da expansão e do 
acesso ao crédito imobiliário e de fatores macroeconômicos, por isso não há tanta estabilidade na arrecadação como 
no caso do IPTU. 

3. AS TAXAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE PODER DE POLÍCIA E AS CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICAS

As duas principais Taxas Municipais de Prestação de Serviços são a Taxa de Limpeza Pública, a Taxa de Coleta 
de Lixo e Taxa de Iluminação Pública. Esta última vinha sendo declarada inconstitucional pelo Judiciário desde a 
década de 1990 e foi necessário a promulgação da EC 39/2002 que permitiu expressamente no texto constitucional 
o tributo, agora sob a forma de Contribuição Econômica, denominada  “Contribuição para Custeio da Iluminação 
Pública - Cosip”38. Ainda é muita baixa no Brasil a arrecadação das taxas municipais, tanto a de prestação de servi-
ços, quanto a de poder de polícia. Nas regiões Norte e Nordeste, a arrecadação média per capita entre 2005 e 2007 
foi de cerca de R$ 15, e para as regiões Sudeste e Sul foi de R$ 31.

3.1 Taxa de Limpeza Pública e Taxa de Coleta de Lixo

As Taxas de Limpeza Pública e de Coleta de Lixo remuneram a atividade estatal de limpeza pública (incluindo 
a coleta domiciliar de lixo) ou somente a atividade de coleta de lixo propriamente dita, respectivamente. Em tese, as 
receitas devem ser totalmente vinculadas ao exercício dessas atividades, não sendo objeto de vinculações constitu-
cionais para saúde e educação, como no caso dos impostos. A Taxa de Limpeza Pública costuma englobar o serviço 
de remoção de lixo domiciliar, varrição, lavagem e capinação, desentupimento de bueiros, entre outros serviços. É 
importante ressaltar que segundo a POF 2002-3, entre os 50% de domicílios mais pobres no Brasil, 70% declaram 
ter o serviço de escoamento de água da chuva inexistente ou inadequado. Já na classe dos 50% de famílias mais ricas, 
esse indicador foi de apenas 36%. Com relação à percepção de qualidade do serviço de coleta de lixo propriamente 
dito, também houve regressividade, pois 42,1% dos domicílios brasileiros pertencente à classe dos 25% mais pobres 
declararam ter serviço de coleta de lixo inexistente ou inadequado. Já no extrato dos 25% mais ricos, esse indicador 
foi de apenas 11,6%.  Como se nota, as atividades resultantes dessas duas taxas têm profundo impacto na qualidade 
de vida das famílias mais pobres. Não seria injusto o município arrecadar parte da receita em áreas da cidade já 
dotadas desses serviços e investir esses recursos nas mais carentes, sob o argumento que as zonas mais valorizadas 
das cidades já tiveram suas demandas atendidas pelo poder público no passado. 

A Taxa de Limpeza Pública é mais abrangente que a Taxa de Coleta de Lixo por englobar outros serviços além 
da coleta e destinação final do lixo domiciliar, comercial, industrial e hospitalar. Esses serviços incluem a varrição, 
lavagem e capinação de passeios e o desentupimento de bueiros, entre outros serviços39. O contribuinte do impos-
to é o proprietário do imóvel beneficiado pelo serviço. Como se observa, a referida taxa está diretamente ligada à 
prestação de um serviço essencial, de contrapartida direta e altamente visível, que afeta a qualidade de vida da po-

37 Exceto no caso de empresas que realizem atividades de compra e venda de imóveis, transferências decorrentes de fusões e incorporações de empresas, entre outras 
exceções legais. 
38 Por meio dos dados da base do Finbra da Secretaria de Tesouro Nacional selecionaram-se as receitas referentes tanto às taxas de prestação de serviços como a 
contribuições econômicas, pois a partir de 2003 houve um grande decréscimo das receitas de taxas em virtude da transferência da antiga Taxa de Iluminação Pública 
para a Cosip.
39 Esses últimos serviços são considerados juridicamente poucos “divisíveis”, isto é, sua utilidade não é apropriada exclusivamente pelo proprietário do imóvel onde se 
localiza a rua e calçada beneficiada, mas também pelos pedestres e motoristas passantes em geral. Por isso, o Judiciário brasileiro tem considerado que tais serviços não 
podem ser financiados por taxa específica, mas por impostos gerais, e muitos municípios têm instituído apenas a Taxa de Coleta de Lixo.
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pulação local. A sua grande antipatia muitas vezes promovida pela mídia não é justificada, sobretudo num cenário 
de fragilidade das finanças de alguns municípios, vis-à-vis as necessidades de investimento urbano.

Como se observa na primeira coluna do Anexo, que nos mostra alguns valores das Taxas de Limpeza e/ou 
Coleta de Lixo de algumas grandes cidades brasileiras selecionadas, se observa valores bem heterogêneos entre elas. 
Os critérios para definição dos valores das taxas costumam ser complexos e geralmente levam em consideração a 
localização, tamanho e uso do imóvel, além da frequência de coleta de lixo realizada. Em geral, nas grandes cidades 
brasileiras analisadas, houve uma tendência em cobrar um valor entre R$ 1 e R$ 2 por metro quadrado de imóvel 
residencial (no caso dos estabelecimentos comerciais e do lixo hospitalar, os valores foram bem mais altos). Campi-
nas, porém, chega a cobrar entre R$ 7 e R$ 9 por metro quadrado residencial, mas Curitiba e Belo Horizonte, por 
outro lado, cobram taxas únicas entre R$ 140 e R$ 240 para residências. São Paulo aboliu a taxa em 2006, mas che-
gou a cobrar no curto período de existência da taxa até R$ 432 para as residências de mais alto padrão. Já em Brasília 
e Rio de Janeiro, o valor máximo da taxa para imóveis residenciais foi de R$ 230 e R$ 560, respectivamente.    

Com relação à abrangência da taxa entre todos os municípios brasileiros, de acordo com a Pesquisa de Infor-
mações Básicas Municipais do IBGE de 2005, a Taxa de Coleta de Lixo ou a Taxa de Limpeza Pública existe em 
52% dos municípios brasileiros. A presença de umas dessas taxas foi bastante escassa nas regiões Norte e Nordeste 
(somente 25% dos municípios), mas ela está bastante presente nos municípios do Sul e Sudeste, onde 76% dos 
declararam ter instituído pelo menos uma das duas taxas.

3.2 Contribuição para Custeio da Iluminação Pública 

Contribuição para Custeio da Iluminação Pública (Cosip) está prevista no Artigo 149-A da Constituição 
Federal de 1988 e foi introduzida pela Emenda Constitucional 39/2002. A principal justificativa para sua inserção 
constitucional era a dificuldade financeira dos municípios com a despesa de iluminação pública, prejudicando o 
próprio processo de privatização das distribuidoras de energia elétrica. Anteriormente à emenda, a instituição pelos 
municípios da  denominada “Taxa de Iluminação Pública” era considerada ilegal pelo Judiciário. Assim como a per-
missão do IPTU com alíquotas progressivas, foi necessário o esforço político de uma Emenda Constitucional para 
legalizar esse instrumento tributário urbano. Infelizmente, o Judiciário brasileiro tem uma visão muito conservado-
ra dos tributos e taxas urbanas, se baseando apenas em aspectos legalistas e doutrinários, e com isso anulou várias 
taxas municipais que foram instituídas após a CF de 1988. Os municípios brasileiros com pouca força política e 
sem uma procuradoria municipal ou uma estrutura advocatícia mais efetiva ficam reféns de sentenças e liminares 
dos tribunais locais. 

O investimento em iluminação pública em áreas carentes de tais serviços tende a elevar o valor da propriedade 
imobiliária e a qualidade de vida das famílias, e, por outro lado, gerar uma fonte de receita fácil de arrecadar e vincu-
lada a esse gasto. Segundo a POF 2002-3, 37,2% de todos os domicílios brasileiros declararam não ter iluminação 
pública adequada, sendo que no extrato de renda dos 25% mais pobres esse indicador foi de 46,5%40. Além disso, 
na mesma pesquisa, 40% dos domicílios das Regiões Metropolitanas declararam terem problemas com violência e 
vandalismo em sua vizinhança, e a iluminação pública costuma ter impacto direto no problema. 

Em 2005, 68% dos municípios já possuem a Cosip conforme, pois como a taxa é cobrada diretamente na 
conta de energia elétrica dos consumidores, existe grande facilidade na sua arrecadação,  baixo custo político devido 
ao seu perfil indireto41.

A segunda coluna do Anexo nos mostra os valores da Contribuição em algumas grandes cidades brasileiros 
selecionadas, ressaltando-se a elevada heterogeneidade no valor do tributo entre elas. São Paulo, Curitiba e Porto 
Alegre cobram valores simbólicos para as residências, entre R$ 3 e R$ 5 por mês, e o Rio de Janeiro ainda não ins-
tituiu a contribuição. Salvador e Natal já cobram valores bem mais altos, R$ 18 e R$ 56 respectivamente, porém 
limitam o imposto a 10% e 15% do valor da fatura.

40 Esses valores englobam os 15,3% de todos os domicílios que não têm acesso ao serviço e os 21,9% que o consideram ruim. Já entre os 25% mais pobres esses 
valores foram 20,2% e 26,3%, respectivamente.
41 Curiosamente o estado de São Paulo aparece com um nível menor de presença da contribuição (apenas 42% dos municípios paulistas), juntamente com Bahia e 
Amazonas. Uma das hipóteses para esse fato pode ser que quando um município grande adota um determinado tipo de política, os municípios menores e vizinhos 
passam a adotar posteriormente. No caso do estado de São Paulo, a sua capital até 2003 não aplicava a referida contribuição, de forma que o custo político dos vizinhos 
seria   alto.



47BOLETIM REGIONAL, URBANO E AMBIENTAL

3.3 Taxas de conservação de calçadas, vias e logradouros públicos

Essas taxas começaram a ser instituídas pelos municípios para financiamento dos serviços de conservação do 
calçamento e pavimentação das ruas, praças e avenidas da malha urbana municipal. Sua instituição é meritória, 
visto a degradação e desvalorização urbana que calçadas mal conservadas ocasionam. A situação se torna mais grave 
em regiões de patrimônio histórico com a presença de pedras portuguesas e outros materiais de mais elevado custo 
de manutenção. Atualmente, a instituição desta taxa é ilegal e é vasto o histórico na década de 1990 da devolução 
determinada pelo Judiciário aos contribuintes do valor tributado. Esse seria um ponto a ser inserido em uma debate 
no caso de uma Emenda Constitucional que tratasse de assuntos urbanos. 

3.4 Taxas de poder de polícia

Segundo o Artigo 145 da CF 1988, a União, estados e municípios podem cobrar taxas, em razão do exercício 
do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição. O CTN considera poder de polícia a atividade da administração pública 
que regula e fiscaliza alguma prática e que verifica o cumprimento das exigências legais. Como exemplo tem-se a 
construção de um prédio ou a instalação de uma empresa que devem obedecer às leis de zoneamento e de segu-
rança, cabendo à administração pública verificar o cumprimento das normas e conceder a autorização, licença ou 
alvará. Como exemplo de taxas municipais cobradas pelo exercício do poder de polícia têm-se as taxas de inspeção 
sanitária, de obras em locais públicos, de alvará (cobrada em função da autorização para a instalação de um estabe-
lecimento comercial), de fiscalização de funcionamento comercial e de licença para anúncios de publicidade, entre 
outras. Podem-se citar também as taxas ambientais diversas (inclusive licenciamento ambiental), de parcelamento 
do solo e de ocupação de vias e logradouros públicos, entre outras. 

As principais taxas de poder de polícia citadas seriam a de vigilância sanitária e a fiscalização de funcionamen-
to. Elas podem variar com relação ao tamanho, localização, número de empregados e principalmente setor de atu-
ação do estabelecimento. A título de ilustração, conforme o Anexo, a taxa anual de fiscalização de funcionamento 
se situou entre R$ 70 e R$ 1.500 por ano em Belo Horizonte, São Paulo e Salvador (salvo em alguns setores espe-
cíficos), de acordo com o ramo de atividade e o tamanho do imóvel do estabelecimento. Já Recife e Rio de Janeiro 
têm uma taxa anual única de R$ 217 e R$ 500, respectivamente, e Natal e Brasília têm taxas máximas simbólicas 
de apenas R$ 36 e R$ 68, respectivamente. 

3.5 Contribuição de melhoria

A Contribuição de Melhoria é um tributo que incide sobre a valorização imobiliária resultante de obras públi-
cas e é muito importante em termos de equidade, pois um investimento público pode valorizar extraordinariamente 
um imóvel e consequentemente enriquecer o proprietário, sem que ele tenha feito esforço individual para isso, 
como poupança ou investimento. A iniciativa de sua cobrança após um investimento público é bastante desafiante 
devido aos critérios legais existentes e ainda ao conflito político e distributivo significativo.

 No tocante aos aspectos legais, em primeiro lugar, segundo o Decreto 195/1967 que regulamenta o tributo, 
o município deve publicar, antes de ser realizado o investimento público, um edital descritivo do projeto, com 
seu custo e a estimativa de valorização imobiliária gerada futuramente após a conclusão da obra. Essa regra é um 
grande problema, pois a previsão do impacto exclusivo do investimento no valor de mercado futuro dos imóveis é 
algo muito difícil, gerando ampla possibilidade de contestação judicial42. O decreto também estipula que o tributo 
deve ser cobrado em parcelas anuais máximas de 3% do valor venal do imóvel, o que torna menos onerosa a sua 
cobrança43. 

42 Nesse caso é muito importante a participação local  no processo de tomada de decisão dos investimentos que gerem valorização imobiliária. O compromisso de 
pagamento da Contribuição de Melhoria por parte dos proprietários beneficiados poderia ser um critério na tomada de decisão de escolha e de redução de custo de 
vários projetos urbanos. 
43 Por outro lado a legislação não prevê se a parcela anual máxima permitida seria sobre o novo valor venal  ou o originário, sendo necessária uma pesquisa jurídica 
sobre jurisprudências no tema. Evidentemente, com essa regra, municípios com valores venais muito defasados em relação ao mercado não recuperariam parcela 
significativa do investimento realizado. 
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A arrecadação do tributo foi irrisória para a quase totalidade dos municípios brasileiros entre 2005 e 2007, 
mas há resultados um pouco melhores no Mato Grosso, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, e um estudo de casos 
das cidades exitosas na arrecadação do tributo seria bastante interessante.

4. CONCLUSÕES

Conforme o trabalho mostrou, a tributação urbana média no Brasil é bastante baixa e há grande heterogenei-
dade na arrecadação entre os municípios. Municípios com mesmas características de renda e população apresentam 
indicadores tributários bem diferentes devido à sua localização regional, o que demonstra que a cultura fiscal regio-
nal é um fator muito importante. 

O IPTU seria o principal tributo urbano, mas existem outros que remuneram serviços públicos importantís-
simos para a qualidade de vida local, como a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública (Cosip) e as Taxas 
de Coleta de Lixo e Limpeza Pública. Porém essas últimas taxas, juntamente com a Contribuição de Melhoria têm 
apresentado grandes entraves jurídicos para sua efetiva instituição e cobrança, o que pode explicar a baixa arreca-
dação per capita. A Cosip, por já estar inserida no texto constitucional, ter fácil cobrança, caráter indireto e baixa 
inadimplência, teve abrangência em 68% dos municípios brasileiros em 2005, já a presença das Taxas de Coleta de 
Lixo ou Limpeza Pública foi de 52% no período. Os valores dessas taxas também foram bem heterogêneos, tanto 
em valores quanto nos critérios estipulados pelos municípios para a sua cobrança, de acordo com uma amostra de 
doze grandes cidades brasileiras selecionadas. 

O presente trabalho procurou mostrar instrumentos alternativos de financiamento da melhora da qualidade 
de vida urbana, cujos investimentos estiveram bem abaixo do nível demandado nos últimos anos. O IPTU apre-
senta sinergias positivas com as valorizações imobiliárias geradas, e as Taxas Urbanas podem ser uma garantia de 
serviços de iluminação pública, limpeza e coleta de lixo realizados com qualidade em todas as áreas das cidades. 
Não obstante, outras taxas urbanas, já declaradas inconstitucionais, poderiam tornar a ser legalizadas por meio de 
Emenda Constitucional, como a de conservação de vias e calçadas, que tanto contribuem para a qualidade de vida 
urbana e acarretam ganhos imobiliários aos proprietários. Uma revisão nas regras da cobrança da Contribuição de 
Melhoria também é importante para tornar mais simples sua instituição. 
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